
AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 240715 - SP (2026/0240046-0)

RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : DAVI STEFANINI MARTINS (PRESO)
ADVOGADA : THAIS BARAO - SP440980
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL. AGRAVO  REGIMENTAL  EM
RECURSO  ORDINÁRIO  EM HABEAS  CORPUS. PRISÃO
PREVENTIVA.  TRÁFICO  DE  DROGAS.  GARANTIA  DA  ORDEM
PÚBLICA.  RISCO  DE  REITERAÇÃO  DELITIVA.  AUSÊNCIA  DE
ARGUMENTOS NOVOS. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1.  O recurso.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão  que  negou  provimento  ao
recurso  ordinário  em habeas  corpus que  buscava  a  revogação  da  prisão  preventiva
decretada  em  processo  por  suposta  prática  do  crime  do  artigo  33, caput, da  Lei  nº
11.343/2006.

2.  Fato relevante. Prisão em flagrante convertida em preventiva para garantia da ordem
pública,  diante  do  risco  de  reiteração  delitiva,  evidenciado  por  prisão  em  flagrante
anterior,  em  06/06/2025, pelo  mesmo delito,  ocasião  em que  foi  concedida  liberdade
provisória.

3. As decisões anteriores. Ordem denegada pelo Tribunal de Justiça de origem em habeas
corpus e  manutenção  da  segregação  em  decisão  monocrática,  com  afastamento  da
aplicação de medidas cautelares diversas da prisão.

II. Questão em discussão

4. A questão em discussão consiste em saber se a decisão que decretou a prisão preventiva
encontra-se motivada de forma idônea, especialmente quanto à garantia da ordem pública
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e  ao  risco  de  reiteração  delitiva,  e  se  há  elementos  para  substituição  por  medidas
cautelares diversas.

5.  A questão em discussão consiste  em saber  se  condições pessoais  favoráveis,  como
ocupação lícita e residência fixa, autorizam a revogação da prisão preventiva.

6.  A questão em discussão consiste em saber se o agravo regimental trouxe argumentos
novos aptos a infirmar os fundamentos da decisão agravada.

III. Razões de decidir

7. A prisão preventiva está devidamente fundamentada em dados concretos extraídos dos
autos, revelando risco de reiteração delitiva e necessidade de garantia da ordem pública,
diante da contumácia delitiva evidenciada por prisão anterior pelo mesmo crime.

8.  A  jurisprudência  reconhece  que  maus  antecedentes,  reincidência  ou  ações  penais/
inquéritos em curso justificam a segregação cautelar para evitar a reiteração e resguardar a
ordem pública, o que se verifica na hipótese.

9.  Condições pessoais favoráveis, como ocupação lícita e residência fixa, não afastam a
prisão preventiva quando presentes elementos concretos que recomendam a custódia.

10. Medidas cautelares diversas da prisão mostram-se insuficientes ante o risco concreto
de reiteração delitiva e a necessidade de garantia da ordem pública.

11.  O  agravo  regimental  não  apresentou  argumentos  novos  ou  capazes  de  alterar  o
entendimento anteriormente firmado, impondo-se a manutenção da decisão pelos próprios
fundamentos.

IV. Dispositivo 

12. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.

Dispositivos relevantes citados:

Lei nº 11.343/2006, art. 33, caput

Jurisprudência relevante citada:

STJ, RHC 156.048/SC, Rel. Min. Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, j. 15.02.2022,
DJe 18.02.2022; STJ, AgRg no RHC 196.193/SP, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca,
Quinta Turma, j.  01.07.2024, DJe 03.07.2024; STJ,  AgRg no HC 910.540/CE, Quinta
Turma,  Rel.  Min.  Reynaldo  Soares  da  Fonseca,  DJe  03.07.2024;  STJ,  AgRg  no  HC
902.557/SP, Sexta Turma, Rel.  Min. Antonio Saldanha Palheiro, DJe 03.07.2024; STJ,
AgRg  no  HC  912.267/MG,  Sexta  Turma,  Rel.  Min.  Rogerio  Schietti  Cruz,  DJe
28.06.2024;  STJ,  AgRg  no  AREsp  3.064.347/PR,  Rel.  Min.  Ribeiro  Dantas,  Quinta
Turma,  j.  16.12.2025,  DJEN 24.12.2025;  STJ,  AgRg no  HC 1.032.833/RJ,  Rel.  Min.
Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, j. 17.12.2025, DJEN 23.12.2025

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
24/09/2026 a 01/10/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Maria Marluce Caldas, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro
Dantas e Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

                  Brasília, 01 de outubro de 2026.

Ministro Messod Azulay Neto
Relator
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AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 240715 - SP (2026/0240046-0)

RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : DAVI STEFANINI MARTINS (PRESO)
ADVOGADA : THAIS BARAO - SP440980
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL. AGRAVO  REGIMENTAL  EM
RECURSO  ORDINÁRIO  EM HABEAS  CORPUS. PRISÃO
PREVENTIVA.  TRÁFICO  DE  DROGAS.  GARANTIA  DA  ORDEM
PÚBLICA.  RISCO  DE  REITERAÇÃO  DELITIVA.  AUSÊNCIA  DE
ARGUMENTOS NOVOS. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1.  O recurso.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão  que  negou  provimento  ao
recurso  ordinário  em habeas  corpus que  buscava  a  revogação  da  prisão  preventiva
decretada  em  processo  por  suposta  prática  do  crime  do  artigo  33, caput, da  Lei  nº
11.343/2006.

2.  Fato relevante. Prisão em flagrante convertida em preventiva para garantia da ordem
pública,  diante  do  risco  de  reiteração  delitiva,  evidenciado  por  prisão  em  flagrante
anterior,  em  06/06/2025, pelo  mesmo delito,  ocasião  em que  foi  concedida  liberdade
provisória.

3. As decisões anteriores. Ordem denegada pelo Tribunal de Justiça de origem em habeas
corpus e  manutenção  da  segregação  em  decisão  monocrática,  com  afastamento  da
aplicação de medidas cautelares diversas da prisão.

II. Questão em discussão

4. A questão em discussão consiste em saber se a decisão que decretou a prisão preventiva
encontra-se motivada de forma idônea, especialmente quanto à garantia da ordem pública
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e  ao  risco  de  reiteração  delitiva,  e  se  há  elementos  para  substituição  por  medidas
cautelares diversas.

5.  A questão em discussão consiste  em saber  se  condições pessoais  favoráveis,  como
ocupação lícita e residência fixa, autorizam a revogação da prisão preventiva.

6.  A questão em discussão consiste em saber se o agravo regimental trouxe argumentos
novos aptos a infirmar os fundamentos da decisão agravada.

III. Razões de decidir

7. A prisão preventiva está devidamente fundamentada em dados concretos extraídos dos
autos, revelando risco de reiteração delitiva e necessidade de garantia da ordem pública,
diante da contumácia delitiva evidenciada por prisão anterior pelo mesmo crime.

8.  A  jurisprudência  reconhece  que  maus  antecedentes,  reincidência  ou  ações  penais/
inquéritos em curso justificam a segregação cautelar para evitar a reiteração e resguardar a
ordem pública, o que se verifica na hipótese.

9.  Condições pessoais favoráveis, como ocupação lícita e residência fixa, não afastam a
prisão preventiva quando presentes elementos concretos que recomendam a custódia.

10. Medidas cautelares diversas da prisão mostram-se insuficientes ante o risco concreto
de reiteração delitiva e a necessidade de garantia da ordem pública.

11.  O  agravo  regimental  não  apresentou  argumentos  novos  ou  capazes  de  alterar  o
entendimento anteriormente firmado, impondo-se a manutenção da decisão pelos próprios
fundamentos.

IV. Dispositivo 

12. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.

Dispositivos relevantes citados:

Lei nº 11.343/2006, art. 33, caput

Jurisprudência relevante citada:

STJ, RHC 156.048/SC, Rel. Min. Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, j. 15.02.2022,
DJe 18.02.2022; STJ, AgRg no RHC 196.193/SP, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca,
Quinta Turma, j.  01.07.2024, DJe 03.07.2024; STJ,  AgRg no HC 910.540/CE, Quinta
Turma,  Rel.  Min.  Reynaldo  Soares  da  Fonseca,  DJe  03.07.2024;  STJ,  AgRg  no  HC
902.557/SP, Sexta Turma, Rel.  Min. Antonio Saldanha Palheiro, DJe 03.07.2024; STJ,
AgRg  no  HC  912.267/MG,  Sexta  Turma,  Rel.  Min.  Rogerio  Schietti  Cruz,  DJe
28.06.2024;  STJ,  AgRg  no  AREsp  3.064.347/PR,  Rel.  Min.  Ribeiro  Dantas,  Quinta
Turma,  j.  16.12.2025,  DJEN 24.12.2025;  STJ,  AgRg no  HC 1.032.833/RJ,  Rel.  Min.
Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, j. 17.12.2025, DJEN 23.12.2025

RELATÓRIO
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Trata-se de agravo regimental  interposto por DAVI STEFANINI MARTINS

contra decisão, às fls.146-148, a qual neguei provimento ao recurso ordinário em habeas

corpus.

Consta  nos  autos  que  o  agravante  foi  preso  em  flagrante  e  teve  a  prisão

convertida em preventiva pela suposta prática do crime previsto no artigo 33, caput, da

Lei nº 11.343 de 2006.

Irresignada, a defesa impetrou habeas corpus perante o Tribunal de Justiça de

origem, que denegou a ordem em acórdão às fls. 81-86.

Nas razões do recurso, o agravante alega a ausência de motivação idônea da

decisão que decretou a segregação cautelar, ponderando a possibilidade da aplicação de

medidas cautelares diversas da prisão. 

Requer,  ao  final,  a  reconsideração  da  decisão  objurgada,  ou,  em  caso  de

entendimento diverso, a submissão ao colegiado.

Por  manter  a  decisão  agravada  por  seus  próprios  e  jurídicos  fundamentos,

submeto o agravo regimental à apreciação da Quinta Turma.

É o relatório.

VOTO

Presentes os pressupostos de admissibilidade, conheço do recurso.

No mérito, entretanto o recurso não merece subsistir.

Pois  bem.  O  agravo  regimental  deve  trazer  novos  argumentos  capazes  de

alterar  o  entendimento  anteriormente  firmado,  sob  pena  de  ser  mantida  a  r.  decisão

vergastada por seus próprios fundamentos.

Nesse compasso, não obstante o teor das razões suscitadas no presente recurso,

não  vislumbro  elementos  hábeis  a  alterar  a  decisão.  Ao  contrário,  os  argumentos  ali

externados merecem ser ratificados pelo Colegiado, senão vejamos.

In  casu,  verifica-se  que  a  decisão  que  decretou  a  prisão  preventiva  do

agravante encontra-se devidamente fundamentada em dados concretos extraídos dos autos

para a garantia da ordem pública notadamente em razão do risco de reiteração delitiva

uma vez que: "foi preso em flagrante em 06 de junho de 2025 pelo mesmo delito (fl. 29),

tendo-lhe sido concedida liberdade provisória na oportunidade", circunstância ensejadora

da necessidade da manutenção da segregação cautelar.

Essa Corte Superior entende que: 

Documento eletrônico VDA60047946 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MESSOD AZULAY NETO   Assinado em: 16/09/2026 11:30:35
Código de Controle do Documento: 77bcf6b0-8998-48f5-8728-bc6f864641de



"maus antecedentes, reincidência ou até mesmo outras ações
penais  ou  inquéritos  em curso  justificam a  imposição  de  segregação
cautelar como forma de evitar a reiteração delitiva e, assim, garantir a
ordem  pública"  (RHC  n.  156.048/SC,  Rel.  Ministro  ANTONIO
SALDANHA PALHEIRO, Sexta Turma,  julgado em  15/02/2022, DJe
18/02/2022).”(AgRg no RHC n. 196.193/SP, relator Ministro Reynaldo
Soares  da  Fonseca,  Quinta  Turma,  julgado  em  1/7/2024, DJe  de
3/7/2024.)

Outrossim,  conforme  a  jurisprudência  desta  Corte,  a  contumácia  delitiva

justifica a prisão cautelar para a garantia da ordem pública. Nesse sentido: AgRg no HC n.

910.540/CE, Quinta Turma, Rel.  Min.  Reynaldo Soares da Fonseca,  DJe de  3/7/2024;

AgRg no HC n. 902.557/SP, Sexta Turma; Rel. Min. Antonio Saldanha Palheiro, DJe de

3/7/2024 e AgRg no HC n. 912.267/MG, Sexta Turma, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz,

DJe de 28/6/2024.

Por fim, condições pessoais favoráveis, ocupação lícita e residência fixa, não

têm o condão de garantirem ao agravante a revogação da prisão preventiva se há nos autos

elementos hábeis a recomendar a manutenção de sua custódia cautelar. Pela mesma razão,

não  há  que  se  falar  em possibilidade  de  aplicação  de  medidas  cautelares  diversas  da

prisão, o que ocorre na hipótese.

Destarte, neste agravo regimental, não se aduziu qualquer argumento novo e

apto a ensejar a alteração da decisão ora agravada, devendo ser mantida por seus próprios

e jurídicos fundamentos.

Nesse sentido:

“O  agravo  regimental  não  apresenta  argumentos  novos  ou
capazes  de  infirmar  os  fundamentos  da  decisão  agravada,  que  se
encontra  em  consonância  com  a  jurisprudência  pacífica  desta  Corte
Superior.”(AgRg no AREsp n.  3.064.347/PR, relator  Ministro Ribeiro
Dantas, Quinta Turma, julgado em 16/12/2025, DJEN de 24/12/2025.)

“Ausentes fatos novos ou teses jurídicas diversas, aplica-se a
orientação de que o  agravo regimental  deve trazer  novos argumentos
capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena de
manutenção da decisão pelos próprios fundamentos.”(AgRg no HC n.
1.032.833/RJ,  relator  Ministro  Rogerio  Schietti  Cruz,  Sexta  Turma,
julgado em 17/12/2025, DJEN de 23/12/2025.)
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Ante o exposto,  por  não vislumbrar  a  existência de argumentos capazes de

alterar o entendimento anteriormente exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no RHC 240.715 / SP

Número Registro: 2026/0240046-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
15008309320258260557 20661831120268260000 

Sessão Virtual de 24/09/2026 a 01/10/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 

Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. ROBERTO DOS SANTOS FERREIRA

Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : DAVI STEFANINI MARTINS (PRESO)
ADVOGADA : THAIS BARAO - SP440980
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE -
CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE DROGAS - TRÁFICO DE
DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DAVI STEFANINI MARTINS (PRESO)
ADVOGADA : THAIS BARAO - SP440980
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 24/09/2026 a
01/10/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Maria Marluce Caldas, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas
e Joel  Ilan Paciornik votaram com o Sr.  Ministro Relator.  Presidiu o julgamento o Sr.  Ministro
Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 01 de outubro de 2026
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